VETO PARCIAL AO Projeto de lei nº 298, de 2008

Mensagem 134/2009, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 7 de outubro de 2009

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, minha decisão sobre o Projeto de lei nº 298, de 2008.


De origem parlamentar, a propositura obriga os fornecedores a fixar data e turno para a entrega de produtos e serviços aos consumidores (artigo 1º), define os turnos da manhã (das 7:00 às 12:00 horas), da tarde (das 12:00 às 18:00 horas) e da noite (das 18:00 às 23:00 horas), facultando que, por convenção entre as partes, a obrigação possa ser cumprida no período das 23:00 às 7:00 horas (artigo 2º), prevê as multas aplicáveis aos infratores (artigo 3º), dispõe sobre a destinação dos respectivos valores (artigo 4º) e determina ao Poder Executivo a edição de regulamento (artigo 5º).


Reconheço e louvo os nobres desígnios do Legislador, muito bem expostos na justificativa que acompanha a proposta, no sentido de estabelecer data e turno para a entrega do produto ou da prestação do serviço, a fim de evitar que os consumidores permaneçam durante todo o dia no local à disposição dos fornecedores.

Nesse sentido, solidário à iniciativa parlamentar e ciente de que a competência para legislar sobre produção e consumo é concorrente, o projeto, em sua essência, merece minha acolhida. 

Vejo-me, entretanto, na contingência de vetar alguns dispositivos da propositura, sem que seja comprometida a eficácia da lei dela resultante.

Faço incidir o veto sobre o parágrafo único do artigo 2º, bem como sobre os artigos 3º e 4º, visto que tais dispositivos extrapolam o espaço concedido pela ordem jurídica superior para a disciplina da matéria por meio de lei estadual.


Embora seja lícito ao Estado, no exercício da competência legislativa concorrente que lhe defere a ordem constitucional (artigo 24, V e seus parágrafos, da CF), editar normas suplementares sobre o cumprimento da obrigação, já estabelecida para o fornecedor pelo Código de Defesa do Consumidor (artigo 39, XII), não lhe é dado fazê-lo, todavia, nos moldes previstos no parágrafo único do artigo 2º da propositura em apreço. 


De fato. A entrega de mercadorias e a prestação de serviços no período compreendido entre 23:00 e 7:00 horas, mediante simples convenção entre as partes, encerra grave conflito com legislação sobre horário comercial e trânsito local, matérias que se inscrevem na órbita de competência reservada aos Municípios (artigo 30, I, da CF), como tem reconhecido o Supremo Tribunal Federal (Súmula nº 645; ADIMC nº 3.731). Conflita, também com normas de ordem pública, relacionadas à proteção do silêncio urbano, além daquelas usualmente estabelecidas em convenções e regulamentos condominiais. 


Já as sanções pecuniárias, estabelecidas pelo artigo 3º do projeto, em Unidade Fiscal de Referência - UFIR, extinta nos termos do §3º do artigo 29 da Lei federal nº 10.522, de 19 de julho de 2002 - conflitam com o próprio CDC, cujo artigo 57 fixa valores diversos e determina que a multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a condição econômica do fornecedor. 

Note-se que o veto ao referido artigo 3º não tornará a lei desprovida de sanção pelo descumprimento de seus demais preceitos, uma vez que aos eventuais infratores será aplicável o sistema de penalidades previsto no próprio estatuto consumerista (artigos 56 e 57 do CDC).


Ainda nesse tema, revela-se juridicamente inviável a destinação de 50% (cinquenta por cento) do valor da multa em benefício do consumidor lesado, como prevê o artigo 4º do projeto, pois os recursos obtidos pela Administração mediante a imposição de penalidades pecuniárias constituem receita pública, não podem ser distribuídos a particulares, mormente atribuindo-se à sanção, ainda que em parte, natureza compensatória, matéria de direito civil, de competência legislativa privativa da União (artigo 22, I, da CF).


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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